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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 359/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 359/2001 dá nova redação ao parágrafo 4o do Artigo 86 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, cuja a redação atual (alterada pela Lei no 10.838/2009) é a seguinte:
“Art. 86 . . .

. . . 

§ 4º
Excepcionalmente, para o Lote 120-B-1 da Gleba Ribeirão Cambé, para o Lote 318-A, 318-B e 320-A-1, da Gleba Jacutinga e para a Chácara 10-1 da Quadra 2 do Parque Jamaica, para o Lote 74/1 da Gleba Lindóia e para o Lote 14-H-1-B, da subdivisão do Lote 14-H da Gleba Lindóia, não será exigida a distância mínima de 120 metros, prevista no caput deste artigo, desde que seja para edificação de habitação vertical coletiva de interesse social, com até quatro pavimentos, vinculada ao Programa Minha Casa Minha Vida, observando-se as prescrições da Lei nº 10.730 de 1º de julho de 2009.” 

Com a alteração proposta no presente projeto, a redação passará a ser:
"Art. 86. . . .
. . .
§ 4° Excepcionalmente, para o Lote 120-B-1 da Gleba Ribeirão Cambé, para o Lote 318-A, 318-B e 320-A-1, da Gleba Jacutinga, para a Chácara 10-1 da Quadra 2 do Parque Jamaica, para o Lote 74/1 da Gleba Lindóia e para o Lote 14-H-1-B, da subdivisão do Lote 14-H da Gleba Lindóia, para o Lote 41-Remanescente da Gleba Jacutinga e para o Lote 15 da Gleba Lindóia não será exigida a distância mínima de 120 metros, prevista no caput deste artigo, desde que seja para edificação de habitação vertical coletiva de interesse social, com até quatro pavimentos, vinculada ao Programa Minha Casa Minha Vida, observando-se as prescrições da Lei n° 10.730 de 1° de julho de 2009 e 10.850, de 29 de dezembro de 2009.

. . ."

Em sua justificativa, o Executivo argumenta que a alteração no dispositivo legal visa permitir a verticalização até quatro pavimentos na Zona Residencial Três – ZR-3, desde que seja para a implantação de moradias pelo Programa Minha Casa Minha Vida.
PARECER TÉCNICO:
Com relação à matéria em tela, dispõe a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 5o:

“Art. 5o Ao Município de Londrina compete:

...

XI – elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;

XII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

XIII – promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, de parcelamento e da ocupação do solo urbano;

...”

As disposições sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina encontram-se condensadas na Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, cujo Artigo 86, caput estabelece o seguinte:

“Art. 86.
Nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente deverá ser preservada uma faixa de 120 metros perpendicular a partir do alinhamento predial superior da via marginal implantada, onde somente serão permitidas edificações até dois pavimentos incluído o térreo, com altura máxima de 7,5 metros.”
Lembramos, por outro lado, que a Lei no 10.730/2009 (alterada pela Lei no 10.838/2009) estabelece que o Executivo poderá adotar as providências necessárias e imprescindíveis à participação do Município no Programa Minha Casa Minha Vida, instituído pela Lei Federal no 11.977/2009, visando ao atendimento do problema habitacional da população de baixa renda, objetivando diminuir o déficit habitacional no Município.
Dentre as disposições contidas na Lei 10.730/2009, encontramos no Art. 4o , inciso V,  a possibilidade de aprovação pela Secretaria Municipal de Obras de habitação vertical coletiva com até quatro pavimentos em Zona Residencial Três (ZR-3) com recuo lateral e de fundo mínimo de 2,50 metros da divisa dos empreendimentos vinculados no Programa Minha Casa Minha Vida.
Por meio deste projeto de lei, o Executivo pretende alterar o parágrafo 4o do Artigo 86 da Lei no 7.485/1998. 
Como se pode observar, a redação dada ao referido parágrafo, por meio da Lei no 10.838/2009, veio adequá-la às prescrições da Lei no 10.730/2009, no tocante a não exigir a distância mínima de 120 metros de áreas de preservação permanente para a edificação de habitação vertical coletiva de interesse social, com até quatro pavimentos se vinculada ao Programa Minha Casa Minha Vida, definindo quatro locais contemplados com tal permissão. 
Agora, o presente projeto pretende alterar a referida redação, acrescentando ao texto os termos dispostos em negrito, conforme transcrito a seguir:

“Art. 86 . . .

. . . 

§ 4º
Excepcionalmente, para o Lote 120-B-1 da Gleba Ribeirão Cambé, para o Lote 318-A, 318-B e 320-A-1, da Gleba Jacutinga e para a Chácara 10-1 da Quadra 2 do Parque Jamaica, para o Lote 74/1 da Gleba Lindóia e para o Lote 14-H-1-B, da subdivisão do Lote 14-H da Gleba Lindóia, para o Lote 41-Remanescente da Gleba Jacutinga e para o Lote 15 da Gleba Lindóia não será exigida a distância mínima de 120 metros, prevista no caput deste artigo, desde que seja para edificação de habitação vertical coletiva de interesse social, com até quatro pavimentos, vinculada ao Programa Minha Casa Minha Vida, observando-se as prescrições da Lei nº 10.730 de 1º de julho de 2009.” 

Como visto, a alteração visa contemplar o Lote 41-Remanescente da Gleba Jacutinga e o Lote 15 da Gleba Lindóia na permissão concedida no § 4o da Art. 86 da Lei no 7.485/1998, quanto ao distanciamento de 120m2 a ser preservado nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente para permitir nesses locais a edificação de unidades habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida.  
O Conselho Municipal da Cidade, órgão com a atribuição de emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana, conforme disposto na Lei no 10.637/2008 – Plano Diretor Participativo, manisfestou-se, por meio do Ofício no 110/2011, em anexo, da seguinte maneira:
“Em consulta ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, se constatou a falta de documentação necessária para análise de viabilidade do projeto, assim sendo em reunião ordinária, realizada em 7 de outubro de 2011, o Conselho Municipal da Cidade – CMC manifestou-se contrário ao projeto.”
Posteriormente, o CMC, em seu parecer datado do dia 7 de fevereiro de 2012, concordou com a alteração proposta no projeto, desde que sejam observados a construção de no máximo três andares mais o térreo, o cumprimento das exigências legais, e o enquadramento do empreendimento nos termos do PMCMV pela Cohab.
A Cohab, em sua manifestação, não se opôs a aprovação do projeto, desde que o empreendimento habitacional a ser realizado através do PMCMV, com recursos do FAR e do FGTS, e atendam famílias com renda familiar de até R$1.395,00, em razão de haver 39.000 famílias inscritas à espera de serem atendidas. 
O IPPUL, em sua manifestação datada de 24 de fevereiro de 2012, afirmou que é possível a aplicação do benefício pleiteado em relação ao Lote no 41, remanescente, da Gleba Jacutinga, desde que enquadrado pela Cohab-Ld como de interesse social vinculado ao PMCMV.  Por outro lado, quanto ao Lote 15 da Gleba Lindóia, afirma que este localiza-se em área de fragilidade ambiental, onde constata-se forte indício de lençol freático a menos de um metro de profundidade, pois existe afloramento de rocha na área, o que inviabiliza a ocupação por residências.
A Cohab, de seu lado, informou à Secretaria de Governo que o Lote  15 da Gleba Lindóia, localizado na Zona Leste, é objeto de estudos técnicos para a implantação de empreendimentos habitacionais para atender famílias na faixa de até três salários mínimos, por meio do PMCMV, e que o Lote 41- Remanescente, da Gleba Jacutinga, localizado na Zona Norte, também é objeto de estudos técnicos, mas para atender famílias na faixa de renda até três salários mínimos, e também até seis salários mínimos.
 Anotamos que o Lote 41- Remanescente está localizado entre o Jardim Planalto e o Parque Residencial Palmeiras, atrás do Cemitério Jardim da Saudade, na Região Norte, em área de fundo de vale por onde passa o Córrego do Veado; e o Lote 15 da Gleba Lindóia localiza-se entre os jardins Santa Fé e Cristo Rei, na Zona Leste, em área de fundo de vale por onde passa o Ribeirão Lindóia.

A Lei Municipal no 7.485, de 20 de julho de 1998 (Lei de Uso e Ocupação de Solo), em seu artigo 34, define como ZE-3 (Zona Especial de Fundo de Vale e de Preservação Ambiental) aquela destinada prioritariamente à formação de parques contínuos, visando à preservação ambiental e à recreação.

Observa-se, então, que as áreas de preservação são aquelas nas quais, por imposição da lei, a vegetação deve ser mantida intacta, tendo em vista garantir a preservação dos recursos hídricos, da estabilidade geológica e da biodiversidade, bem como o bem-estar das populações humanas. São áreas de particular importância pois são imprescindíveis à preservação da natureza e da vegetação e, como regra geral, não devem ser mexidas. O regime de proteção das APP é bastante rígido: a regra é a intocabilidade, admitida excepcionalmente a supressão da vegetação apenas nos casos de utilidade pública ou interesse social legalmente previstos.

E as áreas de fundo de vale do Município, com fundamento na legislação municipal em vigor, são aquelas contíguas às de preservação permanente, delimitadas em conformidade com a Lei Federal.
No entanto, constando do processo vasta documentação que comprova a viabilidade do projeto em relação aos lotes em questão, tais como licença prévia do IAP; parecer técnico favorável da SEMA; anuência da Copel e Sanepar; Consulta Prévia de Viabilidade Técnica emitida pelo Ippul; e principalmente teste de sondagem e absorção do solo para os imóveis constituídos pelo Lote 15, da Gleba Ribeirão Lindóia, já que houve o apontamento do Ippul sobre o indício de lençol freático a menos de um metro de profundidade naquela área, a proposta nos parece viável.

Feitos esses apontamentos,  e havendo também o parecer favorável do CMC, consideramos o projeto meritório tendo em vista que sua aprovação contribuirá para que a Cohab-Ld diminua o déficit habitacional em nossa Cidade, ofertando mais moradias, por meio do Programa Minha Casa Minha Vida.

Cabe, no entanto, lembrar que se encontra em tramitação nesta Casa o PL 398/2010, que trata do Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, por isso, entendemos que qualquer proposta neste sentido deveria ser considerada naquele projeto.  
Porém, caberá à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, por meio de seu Voto, decidir pela acolhida da matéria, conforme proposto neste projeto de lei.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 6 de março de 2012.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E 
TRANSPORTE
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 359/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise do projeto e do parecer da Assessoria Técnica-Legislativa, emite voto FAVORÁVEL à tramitação do referido projeto. 
SALA DAS SESSÕES, 14 de março de 2012.
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